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ASSUNTO: 	Revisão da Resolução ANP nº 26, de 30/08/2012 que regulamenta a atividade de produção de etanol.
REFERÊNCIA: Processo ANP nº 48610.008314/2013-21
_____________________________________________________________________

1. 	INTRODUÇÃO
1.1	Desde a publicação da Resolução ANP nº 26 na data de 31 de agosto de 2012, a SRP vem ratificando a titularidade das usinas de etanol em operação no país, assim como autorizando a construção e operação de unidades novas e ampliações de capacidade.
1.2	Considerando a experiência vivenciada pela SRP após a publicação desta resolução, verificou-se que alguns dispositivos, com certa subjetividade possibilitaram interpretações técnicas equivocadas pelos agentes. 
1.3	Considerando também que em 10/05/2013 um agente econômico protocolou nesta SRP documentação solicitando autorização para construção de uma planta para produção de etanol de segunda geração e que a Resolução nº 26/2012 não especifica claramente em seus artigos as características peculiares de uma planta para produção de etanol de segunda geração, torna-se necessária a revisão da referida resolução.
1.4	Assim sendo, esta superintendência elaborou uma minuta de resolução que altera alguns artigos da Resolução ANP nº 26/2012 de forma a aprimorar a regulamentação para a atividade de produção de etanol, com dois objetivos principais:
	1.4.1	Tornar mais claros os dispositivos da resolução almejando um melhor entendimento dos mesmos pelos agentes;
	1.4.2	Incluir informações específicas das plantas de produção de etanol de segunda geração.

2.  	HISTÓRICO
2.1	A atividade de produção de etanol passou a fazer parte do rol de atribuições da ANP após a publicação da Medida Provisória nº 532, de 28 de abril de 2011, convertida na Lei nº 12.490/2011, em 16 de setembro de 2011, que acresceu e deu nova redação a dispositivos das Leis nos 9.478, de 6 de agosto de 1997, e 9.847, de 26 de outubro de 1999, que dispõem sobre a política e a fiscalização das atividades relativas ao abastecimento nacional de combustíveis; e dá outras providências.
2.2	Em 30 de agosto de 2012, a ANP editou a Resolução ANP nº 26, publicada no Diário Oficial da União na data de 31 de agosto de 2012, para regulamentar a produção de etanol, propondo os requisitos técnicos, econômicos e jurídicos a serem atendidos pelos proponentes interessados na construção e operação das instalações industriais relacionadas a esta atividade.
2.3	Em 29 de novembro de 2012 foi publicada a Resolução ANP nº 41/2012 que prorrogou o prazo de cadastramento dos produtores de etanol por 45 (quarenta e cinco) dias, expresso nos artigos 19 e 21, da Resolução ANP nº 26/2012. Tal prorrogação foi encaminhada devido a problemas no Sistema SIMP WEB Cadastro de Produtor de Etanol e tramitado pela Proposta de Ação 1225/2012 para deliberação pela Diretoria Colegiada, sendo deferida na Reunião de Diretoria nº 693, de 28 de novembro de 2012, através da Resolução de Diretoria nº 1143/2012.
2.4	Em 7 de maio de 2013  foi publicada a Resolução ANP nº15/2013 que prorrogou o prazo para encaminhamento dos dados da planta produtora de etanol  até dia 17 de junho de 2013. Tal prorrogação foi encaminhada devido à grande concentração da demanda de solicitações no final do período estabelecido no art.19 da Resolução ANP nº26 e a falhas na Central de Sistemas da ANP (CSA). 
2.5	O processo de ratificação da titularidade das 392 instalações produtoras de etanol cadastradas no sistema SIMP ainda está em fase de conclusão. Até 19 de maio de 2013, 331 instalações tiveram suas autorizações de operação publicadas, 43 estão com os processos em análise, 17 ainda não encaminharam a documentação e 1 autorização publicada foi revogada. 
2.6	Apesar do grande esforço da equipe, a dificuldade de conclusão do processo de ratificação de titularidade se deve, dentre outros motivos operacionais, a falta de recursos humanos para tratar do tema etanol, aliada ao tempo gasto pelos servidores em esclarecer alguns itens da resolução que não ficaram claros para os agentes regulados. Durante o processo foi necessária correção de aproximadamente 65% das fichas preenchidas pelos agentes que já foram autorizados. 

3.           FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1	Com a Lei 12.490/2011 foi acrescentado ao art. 1º da Lei 9.478/1997 o inciso XIII, a seguir transcrito:
“Art. 1º ...
...
XIII - garantir o fornecimento de biocombustíveis em todo o território nacional.
...”
3.2	O art. 6º da Lei 9.478/1997 sofreu algumas alterações, dentre as quais, nos incisos XIV e XXIX, abaixo transcritos, alteraram respectivamente, as definições de Biocombustível e de Produção de Biocombustível:
“Art. 6º ...
...
XXIV - Biocombustível: substância derivada de biomassa renovável, tal como biodiesel, etanol e outras substâncias estabelecidas em regulamento da ANP, que pode ser empregada diretamente ou mediante alterações em motores a combustão interna ou para outro tipo de geração de energia, podendo substituir parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil.
...
XXIX - Produção de Biocombustível: conjunto de operações industriais para a transformação de biomassa renovável, de origem vegetal ou animal, em combustível.”
3.3	O art. 8º da Lei 9.478/1997 também sofreu alteração no inciso XVI, criando para a ANP a atribuição de regular e autorizar a produção de etanol, conforme o disposto transcrito abaixo:
“Art. 8º...
...
XVI - regular e autorizar as atividades relacionadas à produção, à importação, à exportação, à armazenagem, à estocagem, ao transporte, à transferência, à distribuição, à revenda e à comercialização de biocombustíveis, assim como avaliação de conformidade e certificação de sua qualidade, fiscalizando-as diretamente ou mediante convênios com outros órgãos da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios.
...”

4.           INFORMAÇÕES TÉCNICAS
           4.1	As informações técnicas acerca do tema constam na minuta que altera a resolução e no quadro comparativo das alterações propostas, em anexo a esta Nota Técnica, que serão submetidos à consulta e posterior audiência pública.

5.           INFORMAÇÕES RELEVANTES
5.1	As principais modificações propostas pela SRP na minuta da resolução para produção de etanol, além de outros pontos relevantes, estão a seguir descritas:
5.1.1	Foram incluídas na definição de planta produtora de etanol etapas referentes às plantas produtoras de etanol de segunda geração.
5.1.2	Foi incluído o termo “etanol hidratado e anidro” em alguns artigos para que fique claro que a referência ao termo “etanol” abrange tanto o etanol “anidro” quanto o “hidratado”.
5.1.3	Foram alteradas algumas definições para tornar a resolução mais clara.
5.1.4	O item relacionado à auditoria da suficiência do capital social integralizado e das outras fontes de financiamento foi alterado de modo a esclarecer que todos os profissionais habilitados para essa função possam realizar a atividade.
5.1.5	No caso de plantas produtoras de etanol de pequena escala foi definido que a autorização também se dará por meio de publicação no DOU, como já vem sendo praticado por esta Superintendência, visando maior transparência para a sociedade.
5.1.6	Foram incluídos dois artigos referentes à obrigatoriedade de manter atualizada a licença de operação e o laudo de vistoria do corpo de bombeiros, seguindo o mesmo padrão da recém-publicada Resolução ANP nº30/2013, referente à produção de biodiesel. Foi incluído artigo definindo que essa obrigatoriedade passa a vigorar de acordo com o prazo definido para regularização das usinas nos artigos 20 e 22 da Resolução nº26/2013.
5.1.7	O Anexo C relacionado aos dados da planta produtora e planejamento anual da produção foi separado em dois anexos; C e E; já que a obrigatoriedade de atualização anual está relacionada somente aos dados do planejamento anual da produção.
5.1.8	O Anexo A relacionado ao modelo para encaminhamento de solicitação para autorização de construção e operação foi separado em dois anexos; A e F; sendo o A para autorização para construção e o F para autorização para operação.
5.1.9	Foi incluído o Anexo G relacionado ao modelo para comunicação de ampliação de capacidade, que não tinha sido padronizado anteriormente.

6. CONCLUSÃO
6.1 Segundo o exposto nesta Nota Técnica, a Superintendência de Refino, Processamento de Gás Natural e Produção de Biocombustíveis - SRP submete para consulta e audiência públicas, a minuta de resolução, em anexo, que altera a Resolução nº 26/2012 que regulamenta a atividade de produção de etanol, após apreciação da Procuradoria Geral e aprovação da Diretoria Colegiada da ANP.
6.2 Esclarece-se que os produtores de etanol de segunda geração já estavam obrigados a cumprir as exigências da Resolução nº 26/2012, visto que não existia nenhuma restrição em relação ao tipo de produção. Cabe destacar que as proposições tratadas na minuta de resolução buscam tão somente especificar as características da produção de etanol de segunda geração quanto facilitar o entendimento da resolução por parte dos agentes regulados. 

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 2013.

__________________________________________
LUCIANA TAVARES S. DE ALMEIDA
Especialista em Regulação
Superintendência de Refino, Processamento de Gás Natural e 
Produção de Biocombustíveis

De acordo:

__________________________________________
ALEXANDRE CARLOS CAMACHO RODRIGUES
Superintendente Adjunto de Refino, Processamento de Gás Natural e 
Produção de Biocombustíveis
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